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    A Colômbia Carneiro da Silva, advogada.


  




  

    Mundus senescit.


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Recebi com alegria o convite para fazer a apresentação da obra Da Prescrição no Processo de Controle Externo. O seu autor é certamente um dos mais qualificados e retos agentes públicos com quem tive o prazer de dividir parte dos meus muitos anos de atuação no controle externo no Estado de Rondônia.




    João Marcos de Araújo Braga Júnior ocupa o cargo de auditor de controle externo do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia. Ingressou nesta relevante carreira já dispondo de consistente formação acadêmica e de considerável experiência na docência. O autor é mestre em filosofia pela Pontifícia Universidade Católica de Campinas (PUC-Campinas), e doutor em direito pela Universidade de São Paulo (USP). Foi professor em instituições de ensino superior nos Estados de São Paulo e de Rondônia.




    Trata-se de um jovem jurista de espírito inquieto e questionador. Suas entregas surpreendem pela profundidade de análise, pelo rigor científico e pela impecável e bem lapidada construção linguística. Por ostentar talento, postura ética e disposição para o trabalho árduo e analítico, é de se lamentar ser esta apenas a sua primeira publicação sobre controle externo, embora esteja prestes a completar cinco anos no cargo de auditor. Augura-se que o autor se anime a intensificar a sua produção científica, a fim fortalecer o processo de colmatação de um quase vazio de obras jurídicas sobre a vital função de controle externo.




    De se acrescentar que para esse fim não é prudente aguardar a desejável edição de uma lei nacional a disciplinar o processo de controle externo, uma vez que, lamentavelmente, essa opção não se afigura presente no horizonte dos próximos anos, apesar de existir uma ampla e antiga aceitação dessa medida legislativa entre os integrantes do controle externo brasileiro.




    O autor estava há poucos meses no TCERO quando se irresignou com a solução então empregada por este Tribunal no que toca à prescrição da pretensão punitiva. À época, a despeito de inexistir legislação federal e estadual específica sobre a matéria, entendia-se que inexistia lacuna, pois o Código Civil deveria ser aplicado como norma geral. Essa também era a posição do Tribunal de Contas da União.




    Esse entendimento vigorou por muitos anos no Tribunal de Contas de Rondônia, até ser finalmente revisto, fazendo-se uso da analogia iuris. Coube ao autor a construção intelectual dessa então novel solução para o tema.




    Foi efêmera a vigência do novo precedente, contudo. Impressionada com a força persuasiva do acórdão proferido no MS 32.201/DF, de relatoria do Ministro Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal, a Corte de Contas rondoniense lançou mão da analogia legal e passou a sustentar que a prescrição da pretensão punitiva seria regida pela Lei n. 9.873/99, acrescida de algumas regras criadas para acomodá-la às especificidades do controle externo.




    Até aqui ainda vigorava no TCERO o entendimento segundo o qual o dano é imprescritível, com supedâneo no MS 26.210/DF, sendo Relator o Ministro Ricardo Lewandowski.




    Essa posição acabou superada no julgamento do RE 636.886/AL, de relatoria do Ministro Alexandre de Moraes. Entretanto, a hodierna interpretação do Supremo Tribunal Federal, com todo o respeito, revela desconhecimento sobre o funcionamento do controle externo brasileiro. Impressionou, negativamente, menos pelo desfecho (reconhecimento da prescritibilidade do dano) e mais pelas equivocadas premissas em que se assentou (inexistência, nos processos de controle externo, de contraditório e ampla defesa plenos, não perquirição de culpa ou dolo etc.).




    Contrariamente ao registrado no referido recurso extraordinário, é certo que os Tribunais de Contas se sujeitam ao devido processo legal, por força de prescrição constitucional (art. 5, LIV e LV, da CF/88) e também que promovem a responsabilização subjetiva dos agentes estatais, cujo pressuposto, evidentemente, é a perquirição de culpa ou dolo. Uma pesquisa à jurisprudência dos Tribunais de Contas do Brasil é suficiente para confirmar essas afirmações.




    Esse precedente gerou muita inquietação entre os agentes dos Tribunais de Contas, dado o seu potencial de fragilização do controle externo, embora se saiba não ter sido essa a intenção dos senhores Ministros.




    A reação foi imediata. De um lado, exortou-se o Supremo Tribunal Federal a revisitar a sua decisão e, de outro, as instituições de representatividade nacional dos Tribunais de Contas intensificaram o debate sobre a prescrição, com o desiderato de lançar luzes sobre o tema e, talvez, alcançar um consenso mínimo a equilibrar segurança jurídica e efetividade do exercício do controle externo.




    Esta obra se inscreve neste desafiador contexto: de irresignação com as premissas do julgamento do RE 636.886/AL; de ausência de uma lei nacional sobre prescrição no controle externo, o que é também um problema na maior parte dos Estados; e de uma relativa disparidade de soluções entre os Tribunais de Contas do Brasil, menos em relação ao prazo e mais no que toca ao termo inicial e às causas interruptivas e suspensivas do lapso prescricional. O seu autor, por sua vez, está em plena condição de examinar o tema com cientificidade e sem se alhear das exigências do cotidiano do controle.




    Enfim, ignoto leitor, prepare-se para uma arguta e bem fundamentada investigação sobre o fenômeno da prescrição da pretensão punitiva e do débito no Tribunal de Contas.




    Boa leitura!




    Paulo Curi Neto




    Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia


  




  

    PREFÁCIO




    O tema “prescrição” tem sido objeto de intensos debates no cenário doutrinário e jurisprudencial nas últimas décadas, notadamente no que se refere à delimitação hermenêutica constitucional naquilo que as normas de regência preveem; naquilo em que são omissas; nas diretrizes jurisprudenciais do Supremo Tribunal Federal e nas vicissitudes que o caso concreto possa revelar.




    Em relação aos Tribunais de Contas, os pontos de destaque evidenciam-se, num primeiro plano, na compatibilização da exegese do instituto segundo a intenção primeva do poder constituinte originário com o sistema normativo que se sucede no tempo e as mudanças paradigmáticas no trato da questão promovidas pela Suprema Corte do país; e, num segundo plano, na identificação da similitude do caso protótipo decidido pelo Supremo Tribunal Federal às situações concretamente enfrentadas pelos Tribunais de Contas para fins de submissão ao efeito vinculante do julgado.




    Nesse sentido, a nova ordem jurisprudencial estabelecida pelo Supremo Tribunal Federal por ocasião da apreciação dos Recursos Extraordinários de n. 669.609/MG, 852.475/SP e 636.886/AL, dando interpretação a dispositivo constitucional que trata da imprescritibilidade das ações de ressarcimento, tem exigido especial atenção das Cortes de Contas, de modo a saber se a interpretação da nova regra constitucional incide sobre os processos de sua competência – seja pela necessidade de reconhecer a natureza e especificidades de seus processos, seja pelo reconhecimento de que o caráter vinculante das decisões proferidas em sede de recurso extraordinário com repercussão geral incide se, e somente se, nas hipóteses em que há similitude entre os julgados.




    Sensibilizado com a relevância e urgência que o aclaramento sobre o tema impõe, notadamente pela repercussão jurisprudencial que possa se suceder nos processos que tramitam perante as Cortes de Contas, o autor João Marcos de Araújo Braga Júnior, doutor em Direito pela Universidade de São Paulo (USP), mestre em Filosofia pela Pontifícia Universidade Católica de Campinas (PUC-Campinas) e auditor de controle externo do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, empresta toda a sua experiência técnica e acadêmica para, numa obra que impressiona pela solidez argumentativa, estabelecer uma linha divisória do ponto de vista conceitual, prático e de resultados entre aquilo que distingue constitucionalmente a relevância, autonomia e especificidades do controle externo das demais funções estatais clássicas; contextualizar o instituto da temporalidade e da finitude processual quanto ao tema “ressarcimento de dano ao erário”; emprestar o merecido destaque para a análise da natureza peculiar dos processos afetos ao controle externo e lançar luzes sobre os principais debates travados pela Suprema Corte do país por ocasião da definição hermenêutica constitucional acerca do §5º do art. 37 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.




    Mais do que conceitos e opiniões, a obra elegantemente escrita é uma incursão iluminada a um conjunto concatenado de informações doutrinárias e jurisprudenciais, que permitem ao leitor a compreensão da singularidade dos processos de controle externo do ponto de vista material e formal, hábil a aquilatar a interpretação jurisprudencial adotada pela Suprema Corte, as principais inconsistências na hermenêutica adotada pelo Excelso Pretório afetas à prescritibilidade da pretensão de ressarcimento ao erário fundada em decisão de Tribunal de Contas, além de revelar-se um convite à reflexão quanto à relevância de se compor um sistema normativo e jurisprudencial próprio aos Tribunais de Contas quanto ao instituto da prescrição.




    Por certo as inquietações genuinamente relevadas pelo autor são, em grande parte, compartilhadas por todos aqueles que atuam nos Tribunais de Contas do país, notadamente pelo efeito prático que o novo entendimento jurisprudencial possa acarretar nos processos de competência dos órgãos de controle que labutam para fazer prevalecer a pacificação social por meio do devido processo legal.




    Trata-se, pois, de uma verdadeira obra-prima, de leitura imprescindível para a compreensão do contexto doutrinário e jurisprudencial sobre o instituto e, sobretudo para a formação de uma opinião crítica sobre os acertos, equívocos e reflexos práticos do novo paradigma estabelecido pelo Supremo Tribunal Federal quanto ao tema.




    Profundamente honrado pelo convite para prefaciar o presente livro e esperançoso pelos resultados que dele poderão advir, finalizo rememorando Fernando Pessoa, que em sua generosidade poética nos alerta:




    Eu não sei o que é o tempo, desconheço qual seja sua verdadeira medida, se, contudo, ele possuir uma. A dos relógios, sei que é falsa. Ela divide o tempo espacialmente, do exterior. A das emoções, sei que é falsa; ela divide não o tempo, mas a sensação do tempo.




    Seja qual for a medida do tempo, o Direito deve ser inexoravelmente instrumento de realização da Justiça, hoje e sempre.




    Mãos à obra!




    Edílson de Sousa Silva




    Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia


  




  

    NOTA DO AUTOR




    Esta obra foi escrita entre 06 de agosto e 14 de setembro do ano de 2020, tendo-se concluído em exatos quarenta dias. Considerando a urgência e a sensibilidade do tema e, em particular, as difíceis condições de trabalho – porque realizado em isolamento social, em razão da excepcional crise sanitária que ainda assola o planeta –, o esforço intelectivo beirou o desatino.




    Originalmente, seu conteúdo corporificou um parecer técnico destinado à Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil – ATRICON, que havia então designado uma comissão para analisar o tema da prescritibilidade da pretensão de ressarcimento ao erário no âmbito dos processos de controle externo, à luz da renovada jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, bem como propor uma normatização uniforme a respeito, a ser adotada pelas Cortes de Contas do país. Ressalvados alguns poucos ajustes e acréscimos, para adequação do formato e devida apresentação na esfera pública, enquanto material de possível interesse à comunidade jurídica, o texto é essencialmente o mesmo.




    A despeito do direcionamento profissional e institucional do produto e de sua confecção em um único fôlego, as reflexões que lhe serviram de base remontam aos primeiros contatos que tive com a seara do controle externo, quando de meu ingresso nos quadros do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, e ao enfrentamento da questão, enquanto assessor de Conselheiro, já em 2016, quando a jurisdição constitucional principiava a mudança de seu posicionamento sobre o assunto, que ora se efetivou.




    Não obstante a estrita delimitação do objeto deste livro, expresso meu intuito de que seja ele vocacionado a contribuir para um debate mais crítico e mais ousado acerca do controle externo, com vistas ao reconhecimento (ou reafirmação) de sua autonomia como ramo da dogmática jurídica e, especialmente, ao desenho de uma teoria processual que lhe seja própria.




    Porto Velho, 15 de fevereiro de 2021.




    João Marcos de Araújo Braga Júnior


  




  

    1. PRESCRIÇÃO E CONTROLE EXTERNO: ASPECTOS INTRODUTÓRIOS




    A prescrição é instituto jurídico que traduz os efeitos do tempo incidentes sobre as relações jurídicas. Espécie de ato-fato jurídico – fato jurídico em que a conduta humana, em si considerada (independentemente da vontade do agente) constitui causa eficiente de sua emergência –, a prescrição, tal como a decadência, atende ao propósito de conferir certeza e estabilidade às relações jurídicas, evitando que poderes jurídicos não exercitados em determinado período venham a alterar a esfera de direitos dos sujeitos vinculados.1




    A doutrina jurídica contemporânea compreende o instituto da prescrição como instrumento de “deseficacização”, na medida em que, deixando incólume o direito subjetivo, afirmado por quem exige uma prestação de outrem, atinge sua própria exigibilidade, ou seja, sua “pretensão”, assim como atinge, indiretamente, sua impositividade – é dizer, a “ação” de demandá-lo em juízo. Afetando, pois, o conteúdo eficacial do direito referido, encobrindo-o ou neutralizando-o, a prescrição detém suporte fático em dois elementos: o transcurso do tempo, e a inércia do titular do direito exigível.2




    Sua devida caracterização, todavia, é objeto de intensa e antiga controvérsia, no campo doutrinário, sujeitando-se não raro à força dos casuísmos, e ao relevo operatório que definições assumem em uma teoria aplicada, como é a dogmática jurídica, a serviço da práxis interpretativa e decisória do direito, em detrimento de maiores precisões conceituais. Essa dificuldade alcança a própria positivação, quer legislativa, quer jurisdicional, relançando o desafio do seu adequado delineio, em face de novas normas postas e seus limites semânticos, em tensão com referido propósito de pacificação social, por sua vez marcadamente político e à mercê da discricionaridade democrática.




    Enquanto mecanismo de estabilização das relações jurídicas, portanto, fundado no transcurso do tempo, o instituto da prescrição é voltado à concretização de princípios constitucionais, como os da segurança jurídica, da proteção à confiança, e da razoável duração do processo (dentre outros), consistindo em matéria de ordem pública, em norma-regra de natureza cogente, a depender de previsão legal.3




    A par disso, vale considerar que a Constituição da República Federativa do Brasil preceitua, explicitamente, hipóteses de não incidência do instituto, dentre as quais se incluem (as pretensões de punir) os ilícitos penais de racismo e de ação de grupos armados contra o Estado democrático (art. 5.º, XLII e XLIV), bem como outros direitos, quer da sociedade como um todo ou de frações dela, quer do ente estatal, que são reputados perpetuamente exigíveis ou incaducáveis pelo ordenamento jurídico, e.g. a imprescritibilidade (das pretensões) dos direitos sobre as terras indígenas (art. 231, § 4.º) e a impossibilidade de usucapião4 de imóveis públicos (art. 183, § 3.º e art. 191, p. ún.). Semelhantemente, o art. 37, § 5.º da Carta Política dispõe que “a lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento”.




    O preceito constitucional, como se vê, define em sua primeira parte um princípio institutivo, que tem aplicabilidade indireta, mediata e reduzida, atribuindo à lei a missão de lhe desenvolver a plenitude eficacial.5 Outra é a circunstância quanto à segunda parte do dispositivo constitucional – “ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento” –, que especifica regra excepcional para excluir da incidência de prescrição (a ser instituída por lei), as ações de ressarcimento ao erário, havendo que se ler aqui as pretensões e ações de ressarcimento.6




    Há, por isso, quanto ao instituto da prescrição, uma dimensão principiológica, implicitamente contida na primeira parte do § 5.º do artigo em comento, e que se vislumbra, a contrario sensu, a partir do regramento expresso, no próprio texto da Lei Maior, das hipóteses não submetidas a prescrição.




    Assim é que vigora no ordenamento jurídico brasileiro o princípio da prescritibilidade, que, figurando ainda que implicitamente no rol dos direitos fundamentais, consiste em garantia constitucional.7 E dada essa natureza de direito fundamental, forçoso é reconhecer a relatividade a ele inerente, a limitação de seu alcance diante de outros direitos fundamentais, bem como de outros bens jurídicos e interesses sociais relevantes de hierarquia constitucional, a exigir o sopesamento em face de possíveis colisões no mundo fático, com redução proporcional de sua carga valorativa, em atinência ao postulado da concordância prática.8 Calha reproduzir, a esse respeito, excerto de precedente do Supremo Tribunal Federal (em destaque):




    [...] OS DIREITOS E GARANTIAS INDIVIDUAIS NÃO TÊM CARÁTER ABSOLUTO. Não há, no sistema constitucional brasileiro, direitos ou garantias que se revistam de caráter absoluto, mesmo porque razões de relevante interesse público ou exigências derivadas do princípio de convivência das liberdades legitimam, ainda que excepcionalmente, a adoção, por parte dos órgãos estatais, de medidas restritivas das prerrogativas individuais ou coletivas, desde que respeitados os termos estabelecidos pela própria Constituição. O estatuto constitucional das liberdades públicas, ao delinear o regime jurídico a que estas estão sujeitas - e considerado o substrato ético que as informa - permite que sobre elas incidam limitações de ordem jurídica, destinadas, de um lado, a proteger a integridade do interesse social e, de outro, a assegurar a coexistência harmoniosa das liberdades, pois nenhum direito ou garantia pode ser exercido em detrimento da ordem pública ou com desrespeito aos direitos e garantias de terceiros. [...].9




    Sob esta perspectiva é que a prescritibilidade encontra limites na supremacia e na indisponibilidade do interesse público, outros dois princípios constitucionais implícitos, informadores da ordem pública, a conferir substrato, dentre outras situações juridicamente reconhecidas, à excepcional perpetuidade da pretensão estatal – em verdade, da pretensão da própria sociedade, substituída pelo Estado – de reparação de danos ao patrimônio coletivo, à revelia do fluxo transformador do tempo. Tais limites, porém, encontram na ordem constitucional, como dito, sua própria limitação, devendo obedecer aos ditames da proporcionalidade e, quando prevista, à reserva legal,10 sendo certo que, no tocante às pretensões e ações de ressarcimento ao erário, a regra já está insculpida na Constituição, ensejando a interpretação de seu sentido e alcance, restando às demais situações possíveis, relativas aos ilícitos mencionados no mesmo preceito, a autorização para que a lei condicione a garantia.




    Ocorre que a interpretação sobre o sentido e alcance de aludida regra respeitante às pretensões e ações de ressarcimento ao erário tem oscilado, envolvendo análises sobre o enunciado normativo constitucional que – com suporte em critérios gramaticais, lógico-sistemáticos, históricos e teleológicos –, descortinam um espectro de posições hermenêuticas, englobando desde a plena imunização da pretensão ressarcitória do erário público, independentemente da origem e natureza do dano, até mesmo a negação da existência da norma imunizadora contra os efeitos da prescrição.




    Superando a posição antes firmada no sentido da imprescritibilidade, a partir do Mandado de Segurança n. 26.610/DF,11 recentíssimos julgados da Corte Suprema promoveram mudança paradigmática no trato da questão, redesenhando seus contornos, em que pese tenham se estribado em argumentos passíveis de crítica, seja por inconsistências acerca da qualificação do instituto, no bojo do regime jurídico de direito público, seja por laconismos e voluntarismos quanto a aspectos cruciais de sua aplicação – o que realça a enormidade do desafio. Destacam-se, por sua força irradiadora, as teses fixadas em sede de repercussão geral por ocasião dos julgamentos dos Recursos Extraordinários de n. 669.609/MG,12 852.475/SP13 e 636.886/AL.14




    A partir dessa evolução jurisprudencial, conquanto subsistindo a norma constitucional que põe a salvo da prescrição as “respectivas ações de ressarcimento”, seu alcance fora sensivelmente restringido, dando azo à necessidade de regramento das hipóteses que, doravante, deixam de pertencer ao espaço de perpetuação excepcional.




    Por outro lado, a devida previsão legal quanto às pretensões e ações de cunho sancionatório é faltante, em algumas situações, como no caso daquelas atinentes à punição das irregularidades que causem prejuízo ao erário – e bem assim, a fortiori, dos atos ilícitos que, embora não acarretando prejuízo, firam os princípios constantes do caput do art. 37 da Carta Magna, bem como outros derivados da boa gestão do dinheiro público – no âmbito específico dos processos de controle externo sujeitos à competência da maioria dos Tribunais de Contas brasileiros.




    Neste aspecto, por ausente preceito normativo que disponha sobre a aplicação da prescrição às situações de sanção na Lei Orgânica do Tribunal de Contas da União (Lei n. 8.443/92) – a exemplo da lei de diversos outros colegiados de contas no país –, houve por bem a Primeira Turma do Pretório Excelso, nos autos do Mandado de Segurança n. 32.201/DF,15 fazer da sistemática prescricional cabível ao exercício de ação punitiva pela Administração Pública Federal, constante da Lei n. 9.873/99, norma aplicável ao caso concreto, firmando precedente em sentido diverso do assentado na Corte de Contas federal,16 e que tem reverberado nos processos judiciais e nos de controle externo em todo o território nacional.17




    Em tais hipóteses, pois, quer de pretensão ressarcitória ou punitiva, está-se diante de lacuna normativa, pela ausência de regra expressa que regulamente a prescrição de tais pretensões e ações, para cuja colmatação faz-se preciso o recurso à solução integrativa, seja pela via de legiferação que promova a densificação do comando constitucional, ora redimensionado, seja nos termos do art. 4.º do Decreto-lei n. 4.657/42, lançando mão da analogia para concretizar o princípio constitucional em tela.




    Em todo caso, o instituto da prescrição não encontra, a rigor, na seara do controle externo, o regramento normativo necessário e suficiente para sua aplicação (ou não aplicação) e para a concretização de seu objetivo de estabilização das relações jurídicas. E os reflexos dessa insuficiência se fazem sentir no próprio exercício da função estatal a cargo das Cortes especializadas.




    Desta feita, a discussão em curso se desdobra em duas dimensões, exigindo o desempenho de (ao menos) duas tarefas distintas pelo intérprete e aplicador do direito, com relação à prescritibilidade incidente nas demandas veiculadas nos processos de competência dos Tribunais de Contas, a saber: a interpretação da regra constitucional quanto às pretensões e ações imprescritíveis – tendo por baliza incontornável a atual jurisprudência do STF; e a integração da lacuna normativa (quando existente) quanto às pretensões e ações prescritíveis, propiciando quer a propositura de lei quanto ao tema, quer a normatização interna, quer mesmo a adaptação de seu entendimento jurisprudencial.




    A complexidade do problema em tela, contudo, não parece repousar somente na idiossincrasia do instituto da prescrição e na dubiedade de sua previsão constitucional, relativamente à proteção do erário. Em grande medida, a resposta do Poder Judiciário, de modo geral, e do guardião da Constituição, em particular, padece de compreensão deficiente sobre as peculiaridades do controle externo, mormente da processualística dos Tribunais de Contas, acarretando soluções que não compatibilizam com as atribuições destes órgãos de estatura constitucional, e que, no afã de superar o vazio normativo, assegurando a completude e coerência do ordenamento jurídico, trazem maiores dificuldades para sua atuação efetiva.




    Assim é que, como condição para o adequado tratamento do problema, antes mesmo de se explorar os limites e possibilidades que a jurisprudência da Corte Suprema apresenta para a solução da questão da prescrição no âmbito do controle externo, é mister destacar as características dessa função estatal autônoma que influenciam diretamente nesta solução.




    




    

      

        1 Cf. AMORIM FILHO, A. Critério científico para distinguir a prescrição da decadência e para identificar as ações imprescritíveis. Revista de Direito Processual Civil, v. 3. São Paulo: jan./jun. 1961, pp. 95-132. Disponível em: http://www.egov.ufsc.br/portal/sites/default/files/20150312232027.pdf. Acesso em: 06ago2020; MELLO, M. B. Teoria do fato jurídico. 3.ed. São Paulo: Saraiva, 1988; DIDIER JR., F. O direito de ação como complexo de situações jurídicas. Disponível: http://www.frediedidier.com.br/artigos/o-direito-de-acao-como-complexo-de-situacoes-juridicas%C2%B9/. Acesso em: 06ago2020.
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    2. DA INDEPENDÊNCIA DA FUNÇÃO DE CONTROLE EXTERNO E DA FEIÇÃO PROCESSUAL DE SEUS PROCEDIMENTOS




    Dois aspectos principais carecem de arguição, para o subsequente cometimento da missão de equacionar o cabimento da prescrição no contexto dos Tribunais de Contas: a especificidade da função de controle externo, enquanto função estatal autônoma, dotada de regime jurídico próprio; e a feição processual da atuação das Cortes de Contas.




    De ordinário, vige a percepção comum sobre a função de controle externo como segmento ou variante da função administrativa, sem maiores ressalvas, e a consequente abordagem das situações jurídicas envolvendo os órgãos por ela responsáveis se faz de modo a lhe conferir o regime jurídico correspondente ao subsistema do Direito Administrativo, cujas normas são aplicáveis a relações materiais em que a Administração Pública se posiciona como parte interessada. Entendendo-se o controle externo por “controle da Administração Pública”, não raro sua natureza jurídica se toma pelo objeto controlado, diluindo-se o controle externo como versão da função controladora ínsita à atividade administrativa.18




    Essa noção reverbera na doutrina jurídica acerca dos Tribunais de Contas, compreendendo-se a natureza jurídica de sua atuação, bem como de suas decisões, como administrativa.19 Compreensão esta que permanece refém de uma concepção antiquada da divisão funcional do poder estatal, que identifica as funções dentro de um rígido esquema orgânico tripartite, que não mais espelha a realidade da organização do Estado, no concernente à distribuição de competências. Segundo essa perspectiva, a função de controle seria, quando muito, transversal ao exercício das clássicas funções legislativa, administrativa e jurisdicional. A exemplificar essa visão, Jorge Ulisses Jacoby Fernandes cita Luiz Zaidman, in litteris (destacou-se):




    [...]




    A legislação, os atos administrativos e as decisões judiciais podem ser objeto de controle. Não cabe, assim, logicamente, classificá-lo como uma quarta função do Estado. Tanto é possível identificá-lo em simples etapa da elaboração de lei, de pronunciamento judicial ou da ação administrativa, quanto, de modo autônomo, na própria lei, sentença ou decreto. Imaginados verticalmente os três Poderes do Estado, o de controle não se alinharia em paralelo, mas figuraria de modo transversal.20




    Em oposição a essa vertente – e, mesmo, a todo um leque de posições intermediárias, que vêm qualificar o controle externo como uma especialidade no campo dessas funções clássicas21 –, tem-se a postura que admite a função de controle externo como função autônoma, de maneira a não subsumir o controle externo à hipótese de categoria especial das funções administrativa, legislativa ou jurisdicional, mas destacar, pela proximidade com esta última, sua identidade e independência no rol das atividades estatais. Assim discorre José Luiz Quadros de Magalhães (em destaque):




    Superando a clássica divisão de poderes (funções) do Estado, entre Legislativo, Judiciário e Executivo, pode-se dizer que o Estado hoje necessita de um sistema mais sofisticado de exercício de funções que permita a garantia dos processos democráticos. A Constituição brasileira de 1988 reconheceu a necessidade de uma nova função de fiscalização, e embora o constituinte não tenha tido a iniciativa de mencionar um quarto poder, efetivamente criou esta quarta função autônoma essencial para a democracia e a garantia da lei e da constituição, que é a função de fiscalização. O Ministério Público encarregado desta função, para exercê-la de maneira adequada, necessita de efetiva autonomia em relação às outras funções (poderes) não pertencendo nem ao executivo, nem ao legislativo, nem ao Judiciário. O mesmo ocorre com os Tribunais de Contas, que embora necessitem nova forma de escolha de seus membros para que assumam este novo status, não podem pertencer a nenhum dos poderes tradicionais para exercer com eficiência sua função fiscalizadora.22




    O debate teórico em torno disso, ainda em aberto, resguarda, não obstante, um certo consenso, no sentido de que a função de controle externo não é função administrativa em sentido estrito. Algo que se reflete, inclusive, na jurisprudência da Corte Suprema, que assim conclui na esteira do reconhecimento da estatura constitucional e da autonomia dos órgãos encarregados de cumpri-la.




    Destarte, quando o Ministro Sepúlveda Pertence, no julgamento do paradigmático MS 23.550/DF, asseverou que a função de controle do Tribunal de Contas possui “colorido quase-jurisdicional”, ele o fez distinguindo o desempenho dessa função constitucional dos “procedimentos administrativos comuns”.23 Essa afirmação deve ser melhor compreendida no sentido de que a atividade de controle externo, mesmo que guarde notas de semelhança com a função jurisdicional e a função administrativa em sentido estrito, é peculiar e especial, não se reduzindo a qualquer delas.




    De igual sorte, o STF, ao julgar a ADI 2.597/PA,24 designou certa vez a função de controle externo exercido pelo Tribunal de Contas como “função fiscalizadora” ou “função técnica de auditoria financeira e orçamentária”, ao passo que, no julgamento da ADI 3.046, tratou a função de controle externo exercida pelo Poder Legislativo – que a doutrina costuma designar de “controle político” – como “fiscalização legislativa da ação administrativa do Poder Executivo”.25




    Conferindo identidade própria à instância de controle, a Constituição Federal dedicou segmento específico à função de controle externo exercida pelos Tribunais de Contas (Seção IX - Da Fiscalização Contábil, Financeira e Orçamentária), organizando-a topologicamente em quadrante distinto daquele dedicado à função administrativa (Capítulo VII - Da Administração Pública) e do dedicado à função jurisdicional (Capítulo III – Do Poder Judiciário). Referida função está descrita no art. 70 e ss., compreendendo a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, a ser exercida pelo Congresso Nacional com o auxílio das Cortes de Contas.




    Sem um caráter de subordinação, a partilha dessa missão constitucional com as Casas Legislativas, pelo viés técnico, enquanto coprotagonistas do controle externo, confere um lugar próprio e distinto aos Tribunais de Contas no esquema organizatório republicano. Em lapidar lição, no intuito de explanar esse compartilhamento, Carlos Ayres Britto conceitua as noções de “função”, de “competência”, e de “atribuições”, indispensáveis para a adequada compreensão desse esquema orgânico-funcional (destacou-se):




    [...] é preciso conceituar função e competência como coisas distintas, pois a função é uma só e as competências é que são múltiplas. A função é unicamente a de controle externo e tudo o mais já se traduz em competências, a saber: competência opinativa, competência judicante, competência consultiva e informativa, competência sancionadora, competência corretiva, etc.




    5.2. Primeiro, lógico, vem a função, que é a atividade típica de um órgão. Atividade que põe o órgão em movimento e que é a própria justificativa imediata desse órgão (atividade-fim, portanto). Depois é que vêm as competências, que são poderes instrumentais àquela função. Meios para o alcance de uma específica finalidade.




    5.3. Necessário é reconhecer, porém, que a Lei Maior, ora habilita um só órgão público para o exercício de mais de uma função essencial do Estado, ora coloca uma só função essencial do Estado aos cuidados de mais de um órgão. A jurisdição, por exemplo, é titularizada pelo Poder Judiciário, mas dela participa o Ministério Público (definido constitucionalmente como “instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado”, na legenda do art. 127, caput, parte inicial). Já o Poder Legislativo, esse é o órgão que exerce a função de legislar e a do controle externo. Aqui, nem sempre dando a palavra final. Ali, sempre.




    5.4. Mas a dualidade função/competência ainda faz subir ao palco da especulação teórica o tema das atribuições, pois é verdade que o art. 73 da Constituição emprega tal substantivo. E o faz para igualar o TCU aos tribunais judiciários, sob a cláusula da mencionada expressão “no que couber”. Não sendo difícil compreender que tais atribuições tomam o sentido técnico de prerrogativas; isto é, situações jurídicas ativas que envolucram o exercício das precitadas competências. Na perspectiva, óbvio, do empírico desembaraço de cada uma delas.




    5.5. Dizendo a mesma coisa com outras palavras, as atribuições do TCU são prerrogativas e, como tais, implicam o desfrute de condições especialmente propiciadoras do melhor desempenho possível das competências que a ele, TCU, foram constitucionalmente adjudicadas.26




    Diante disso, evidencia-se que, a despeito de sua localização em capítulo reservado ao Poder Legislativo, o Tribunal de Contas dele não faz parte – como, aliás, se depreende do rol taxativo do art. 44 da CF/88 – e que, ainda mais, o mencionado “auxílio” não traduz qualquer nota de subordinação da Corte de Contas ao Poder Legislativo, consistindo, aliás, em cooperação indispensável, por meio de competências exclusivamente conferidas ao Tribunal.27




    Neste sentido, a função de controle exercida pelos Tribunais de Contas não se poderia confundir nem com a função jurisdicional, nem com a administrativa, e nem com a legislativa. E os órgãos aos quais compete o desempenho dessa função autônoma, – conquanto pertencentes, em sentido amplo, à Administração Pública –, por não se confundirem com os órgãos por eles controlados, não se posicionam como parte interessada no exercício de suas atribuições.




    E mesmo em se lhe atribuindo uma natureza “administrativa”, a essa função fiscalizadora há de se reconhecer não só a autonomia como a especificidade do seu regime jurídico. Esse aspecto tampouco é alheio ao entendimento do STF, quando pontifica que a atividade de controle exercida pelos Tribunais de Contas se sujeita a legislação própria, consubstanciada em suas leis orgânicas e seus respectivos regimentos internos,28 objeto de iniciativa privativa dessas Cortes, ante as prerrogativas da autonomia e do autogoverno.29 Isso sugere, senão impõe, que o regime jurídico que toca ao funcionamento e ao exercício das competências atribuídas aos Tribunais de Contas, incluindo as normas instrumentais e as normas que regulam seu poder sancionatório, não pode ser confundido com o regime jurídico que rege a função administrativa “em sentido estrito”.




    Em apoio a essa noção, como a positivar a independência da instância controladora, calha observar o destaque feito nos comandos normativos recentemente inseridos na Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro por meio da Lei n. 13.655/18 (arts. 20, 21, 23, 24 e 27), os quais distinguem expressamente as esferas administrativa, controladora e judicial, reconhecendo-se, a par disso, a especificidade jurídica da função controladora, como “autêntico regime processual autônomo de aplicação das normas jurídicas sobre responsabilidade financeira”, na expressão de Doris de Miranda Coutinho.30




    Na raiz da questão: a função de controle externo nasce do direito humano (de titularidade difusa) de pedir contas a quem administre o patrimônio público,31 a ele correspondendo o dever constitucional de prestar contas (parágrafo único do art. 70 da CF/88),32 bem como a estrita observância da juridicidade – nisto englobando a legalidade, a legitimidade, a economicidade e a moralidade – pelo agente público, na prática dos atos de gestão (art. 37, caput, c/c., art. 70, caput).




    Trata-se, por isso, de um direito “absoluto” (no sentido de exigível erga omnes) a uma prestação, da parte de todo e qualquer agente que esteja encarregado da gestão da coisa pública, consistente em demonstrar como realizou essa gestão, quer no sentido lato, quer no sentido estrito dos atos executados nessa gestão. E se trata, igualmente, de um direito à boa e regular gestão da coisa pública33 – também oponível erga omnes, para alcançar toda e qualquer pessoa que se ponha na circunstância de lidar com o patrimônio público –, em suma, de um direito exigível de quem quer que, ao gerir a coisa pública e praticar atos voltados a essa gestão, deva por isso mesmo fazê-lo em atinência à juridicidade, ou seja, em respeito à moralidade administrativa, ao bom e necessário dispêndio dos recursos públicos, às prescrições legais e ao interesse público.




    Esses dois direitos públicos subjetivos, de titularidade da própria sociedade, carecem da proteção do ordenamento jurídico e do exercício do poder legítimo, manifestado na função estatal de controle externo.




    Nessa toada, retomando os conceitos de Carlos Ayres Britto, no desempenho autônomo da função de controle externo, as Cortes de Contas dispõem de uma variedade de poderes instrumentais, de meios para o alcance de sua finalidade determinada, entre os quais se encontra o poder ou a competência judicante, o que poderia melhor expressar a “jurisdição” que o texto constitucional lhes confere. Em suas palavras (em destaque):




    6.3. Algumas características da jurisdição, no entanto, permeiam os julgamentos a cargo dos Tribunais de Contas. Primeiramente, porque os TC’s julgam sob critério exclusivamente objetivo ou da própria técnica jurídica (subsunção de fatos e pessoas à objetividade das normas constitucionais e legais). Segundamente, porque o fazem com a força ou a irretratabilidade que é própria das decisões judiciais com trânsito em julgado. Isto, quanto ao mérito das avaliações que as Cortes de Contas fazem incidir sobre a gestão financeira, orçamentária, patrimonial, contábil e operacional do Poder Público.




    [...]




    6.5. Em síntese, pode-se dizer que a jurisdição é atividade-fim do Poder Judiciário, porque, no âmbito desse Poder, julgar é tudo. Ele existe para prestar a jurisdição estatal e para isso é que é forrado de competências. Não assim com os Tribunais de Contas, que fazem do julgamento um dos muitos meios ou das muitas competências para servir à atividade-fim do controle externo.34




    Aludidas competências, ou poderes instrumentais, são as que a Carta Magna conferiu aos órgãos de controle externo, explicitadas nos incisos do art. 71, as quais se dotam de extensão e discriminação sem equivalente, na arquitetura da República brasileira. Tal discriminação se divisa nos predicados verbais que ostentam cada um dos preceitos normativos elencados: apreciar, julgar (contas), fiscalizar, prestar (informações), aplicar (sanções), assinar (prazo), sustar, representar. Jacoby Fernandes ressalta que a diferenciação dos verbos nucleares denota intenção e rigor no seu uso pelo legislador constituinte (destaques no original):




    [...]




    Nesse quadro, é impossível sustentar que o constituinte agiu displicentemente por ignorância ou descuido. Ao contrário, conhecendo a riqueza do vocabulário, utilizou-o com perfeição, ora restringindo, ora elastecendo a função. Nota-se, no elenco de competência, o rigor científico na terminologia empregada, acentuando a diferenciação, inclusive na finalidade de cada mister cometido. Para algumas tarefas, empregou-se o termo apreciar, em outras, fiscalizar, em outras, realizar inspeção e auditoria e apenas em um caso, julgar. 35




    Nestes termos, as chamadas competências constitucionais, ao traduzirem papéis distintos exercidos pelas Cortes especializadas,36 consistem nos diversos meios pelos quais se realiza a função de controle externo – meios estes que visam atingir fins específicos, a partir da tutela concedida pelos Tribunais de Contas às demandas de controle que são, como dito, titularizadas pela sociedade. Como assevera Ismar Viana, o desempenho legítimo de suas competências requer a observância das normas e garantias processuais, ensejando a existência de um devido processo legal de controle externo. In verbis:




    A Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro ao se referir, no artigo 27, à decisão do processo, diferenciando as esferas administrativa, controladora e judicial, reafirmou, sob o ponto de vista da positivação legal, a existência do processo controlador, que já se encontrava, desde antes, em regime jurídico próprio, que não é puramente administrativo ou judicial, embora não seja autônomo, no que diz respeito a dispor de institutos processuais próprios, de ter uma codificação própria para disciplinar as suas relações.




    [...]




    No âmbito do processo de controle externo, a necessidade de respeito às garantias processuais é extraída do artigo 73 da CRFB/88, cujo teor remete à aplicação do artigo 96 da própria Lei Maior, que dispõe que compete privativamente aos Tribunais “eleger seus órgãos diretivos e elaborar seus regimentos internos, com observância das normas de processo e das garantias processuais das partes”.




    Assim, o processo de controle externo é o instrumento por meio do qual as competências elencadas no artigo 71 são legitimamente exercidas pelos Tribunais de Contas, a quem compete o regular exercício delas, regularidade cujo alcance passa necessariamente pelo amplo respeito dos direitos e garantias que decorrem do devido processo legal.37




    No mesmo sentido, Ayres Britto aponta para elementos próprios à competência judicante que acentuam a feição processual dos atos e procedimentos conduzidos nos Tribunais de Contas, mesmo que singulares em relação aos processos judiciais, apartando-os, em maior medida, dos processos administrativos (destacou-se):




    Esse o pano de fundo para uma proposição complementar: a proposição de que os processos instaurados pelos Tribunais de Contas têm sua própria ontologia. São processos de contas, e não processos parlamentares, nem judiciais, nem administrativos. Que não sejam processos parlamentares nem judiciais, já ficou anotado e até justificado (relembrando, apenas, que os Parlamentos decidem por critério de oportunidade e conveniência). Que também não sejam processos administrativos, basta evidenciar que as Instituições de Contas não julgam da própria atividade (quem assim procede são os órgãos administrativos), mas da atividade de outros órgãos, outros agentes públicos, outras pessoas, enfim. Sua atuação é conseqüência de uma precedente atuação (a administrativa), e não um proceder originário. E seu operar institucional não é propriamente um tirar competências da lei para agir, mas ver se quem tirou competências da lei para agir estava autorizado a fazê-lo e em quê medida.38




    Em sua ontologia própria, no dizer de o insigne ex-Ministro do STF, atos de controle externo, porque encadeados de modo ritualizado e qualificados por uma decisão de controle externo, ao final, não são atos administrativos, não constituem procedimento administrativo; e na medida em que se articulam na participação dialética de responsáveis e interessados em seu desenvolvimento, corporificam processo de controle externo, por meio do qual se presta a tutela estatal de controle.




    Destarte, veiculam-se tais competências, pois, processualmente, e, para cada demanda de controle, as decisões dos órgãos monocráticos e colegiados investidos desses poderes, na medida em que geradoras de efeitos jurídicos incidentes sobre diversas situações jurídicas regidas pelo direito público – e, sob certos aspectos, atingindo também, indiretamente, situações regidas pelo direito privado –, ostentam uma instrumentalidade.




    Tenha-se em conta, a esse respeito, que num mesmo processo de controle externo podem se materializar a competência judicante (art. 71, inciso II), a competência corretiva (incisos IX, X, e § 2.º), a competência sancionadora (inciso VIII), e a competência informativa (incisos VII e XI). Nomeadamente, para a satisfação do interesse social na lídima gestão da coisa pública, é que se tomam contas por ventura não prestadas, e se julgam contas, prestadas ou tomadas, aferindo-se sua “regularidade” – é dizer, sua consonância com os critérios de juridicidade já mencionados. Pela via do processo de controle externo, ademais, é que se determinam sejam adotadas as necessárias correções à gestão da coisa pública. De igual sorte, pela instrução do processo de controle externo é que se constatam violações ao direito objetivo – e, correspondentemente, ao direito subjetivo à regular gestão pública e ao direito subjetivo de pedir contas –, ensejando a responsabilização dos violadores. Por meio do processo de controle externo também se faz possível exigir a reparação de danos causados à coisa pública mal gerida, e bem assim a punição dos responsáveis pelos atos ilícitos praticados. A partir do processo de controle externo, afinal, podem ser cientificadas as autoridades integrantes dos Poderes republicanos acerca desses ilícitos constatados, para que promovam as medidas de sua competência, bem como pode a sociedade ser informada de sua ocorrência.




    É dizer, a instrumentalidade processual39 poderá recobrir o exercício de todos esses poderes, ocasionando efeitos jurídicos que satisfaçam as diferentes finalidades que requeiram esse exercício, conferindo a cada qual dessas finalidades uma tutela específica, contemplada num correspondente comando da parte dispositiva das decisões proferidas nos processos em trâmite nos Tribunais de Contas.




    Assim sendo, prezam os processos de contas (e ainda, os procedimentos de fiscalização nos quais se impute responsabilidade a alguém, sujeitos que estão ao devido processo legal e aos seus corolários) das notas qualificativas da instrumentalidade e da substitutividade – é dizer, são meios para a consecução de fins mais relevantes, que superam a simples correlação com a verificação da formalidade legal das condutas sob controle, fazendo-se substituir o órgão judicante na concretização direta não dos interesses dos administrados ou da própria Administração, mas dos interesses da própria sociedade.




    Em adendo, uma terceira nota qualificadora dos processos de controle externo é mencionada por Ayres Britto: a definitividade das decisões proferidas pelo Tribunal de Contas.40 Dada sua competência constitucional exclusiva, à Corte de Contas cabe decidir, de forma irretratável, sobre a regularidade ou irregularidade das contas dos administradores e demais agentes que lesem o patrimônio público, bem como sobre a legalidade, a legitimidade e a economicidade dos atos de gestão e das despesas deles decorrentes (art. 71, inciso II, da CF/88).




    Por certo que não se olvida a possibilidade de submeter tais decisões à sindicabilidade judicial, em respeito ao princípio da inafastabilidade da jurisdição, nos termos do art. 5.º, inciso XXXV, da Lei Maior. Referida “revisão”, porém, não avança sobre o teor meritório do decisum proferido pela Corte especializada, cingindo-se a verificar, para fins de anulabilidade, a ocorrência de irregularidade formal grave ou de manifesta ilegalidade, resguardando assim os princípios da legalidade e do devido processo legal. Antiga é a jurisprudência da Corte Máxima sobre o tema, in verbis (em destaque):




    MANDADO DE SEGURANÇA. LEGITIMIDADE ATIVA DE PESSOA JURÍDICA, MESMO DE DIREITO PÚBLICO, SUPERADA PELA PRAXE POSTERIO, A INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA DE ALGUNS ACORDAOS (R.F. 140/275, R.T. 295/108, R.D.A. 70/302, 72/273). RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TERCEIRO PREJUDICADO. LITISCONSORCIO NECESSARIO. ADMISSIBILIDADE. RE 12.816 (1946), RE 14.747 (1949), RE 41.754 (1959), AG. 31.737 (1964). TRIBUNAL DE CONTAS. JULGAMENTO DAS CONTAS DE RESPONSAVEIS POR HAVERES PUBLICOS. COMPETÊNCIA EXCLUSIVA, SALVO NULIDADE POR IRREGULARIDADE FORMAL GRAVE (MS 6.960, 1959), OU MANIFESTA ILEGALIDADE (MS 7.280, 1960). REFORMA DO JULGADO ANULATORIO DE DECISÃO DESSA NATUREZA, EM QUE SE APONTAVAM IRREGULARIDADES VENIAIS. RESSALVA DAS VIAS ORDINARIAS.41




    Vê-se, portanto, que as decisões proferidas pelos Tribunais de Contas, em que pese possível o controle jurisdicional sobre elas – feito estritamente para garantia dos limites constitucionais e legais –, não se sujeitam a modificação pelo Poder Judiciário ou por qualquer outro poder constituído, uma vez que sua alteração por aquele Poder tem caráter apenas rescindente, ensejando nova decisão do Tribunal de Contas na causa. Sua definitividade, embora não absoluta, está além da mera “coisa julgada administrativa”, que simboliza tão somente a impossibilidade de modificação de uma decisão nas instâncias administrativas, marcadas que são pela parcialidade, ante a contraposição de interesses entre administrado e Administração.42 Nesse particular, diz com propriedade Rodolfo Mancuso (destacou-se):




    Dado que nem mesmo a lei pode excluir do Poder Judiciário a apreciação de lesão ou ameaça a direito (CF, art. 5º, XXXV), e tendo presente, por outro lado, que a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial dos órgãos públicos será exercida pelo Legislativo, com auxílio dos Tribunais de Contas (CF, art. 70 e 71) daí deflui que, se a decisão do Tribunal de Contas não extrapola esses lindes, ela é soberana e imune ao reexame pelo Poder Judiciário. Nem poderia ser de outra forma, caso contrário, teríamos o juiz togado substituindo, pelos seus, os critérios do juiz de contas, em evidente invasão de competência.43




    Desta feita, com as mencionadas notas da instrumentalidade, da substitutividade, e da definitividade (ainda que relativa), restam plenamente caracterizados os processos conduzidos pelos Tribunais de Contas, no exercício de sua competência judicante, enquanto meio para a concretização da singular e autônoma função de controle externo.




    




    

      

        18 Sem maiores digressões quanto ao controle como uma das funções da gestão administrativa, na teoria clássica da administração, no cenário típico da Administração Pública, o controle externo se opõe ao controle interno porque exercido por órgão distinto daquele que pratica o ato controlado. Cf. CHIAVENATO, I. Introdução à teoria geral da administração: uma visão abrangente da moderna administração das organizações. 7 ed. rev. e atual. Rio de Janeiro: Elsevier, 2003; GUERRA, E. M. Controle externo da Administração Pública. 4ed. Belo Horizonte: Fórum, 2019; LIMA, L. H. Controle externo: teoria e jurisprudência para os tribunais de contas. 7 ed. rev. e atual. Rio de Janeiro: Forense; São Paulo: Método, 2018.


      




      

        19 É largo o dissenso doutrinário sobre o exercício de função jurisdicional pelos Tribunais de Contas, e sobre o caráter de coisa julgada decorrente de suas decisões, entendida como coisa julgada administrativa. cf. JACOBY FERNANDES, J. U. Tribunais de Contas do Brasil: jurisdição e competência. 4ed. Belo Horizonte: Fórum, 2016, pp. 120-175; LIMA, L. H. Controle externo, op. cit., pp. 96-104.


      




      

        20 ZAIDMAN, L. apud JACOBY FERNANDES, J. U. Tribunais de Contas do Brasil, op. cit., p. 36.


      




      

        21 Assim é que o Tribunal de Contas da União, na Decisão 1.020/2000 – Plenário, com relatoria do Ministro Marcos Vinicios Vilaça, em vista do compartilhamento da função de controle externo com o Poder Legislativo, caracterizou-a como sendo uma “função legislativa em sentido amplo”, não se prestando a elaborar leis, mas a fiscalizar sua correta aplicação. Disponível em: https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlHighLight. Acesso em 10ago2020. Por outro lado, tendo em vista a competência prevista no art. 71, inciso II, da CF/88, que implica em “julgar contas”, assim como a utilização do termo “jurisdição” e a detenção das mesmas prerrogativas atribuídas os tribunais judiciários (art. 73, c/c. art. 96), há quem defenda se tratar a função de controle externo de autêntica “função jurisdicional especial”. Cf. JACOBY FERNANDES, J. U. Tribunais de contas do Brasil, op. cit., pp. 146-155; JAYME, F. G. A competência jurisdicional dos Tribunais de Contas no Brasil. Disponível em: https://www.ufmg.br/pfufmg/index.php/artigos/doc_download/43-a-competencia-jurisdicional-dos-tribunais-de-contas-no-brasil-. Acesso em: 10ago2020. GUERRA, E. M.; PAULA, D. M. A função jurisdicional dos Tribunais de Contas. Disponível em: http://www.tce.ce.gov.br/component/jdownloads/finish/321-revista-controle-volume-x-n-2-jul-dez-2012/2067-artigo-3-a-funcao-jurisdicional-dos-tribunais-de-contas?Itemid=592. Acesso em 10ago2020.


      




      

        22 MAGALHÃES, J. L. Q. A teoria da separação de poderes e a divisão das funções autônomas no Estado contemporâneo: o Tribunal de Contas como integrantes de um poder autônomo de fiscalização. Revista do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, v. 71, n. 2, ano XXVII. Belo Horizonte: abr.-mai.-jun. 2009, pp. 96-97. Disponível em: http://revista.tce.mg.gov.br/Content/Upload/Materia/559.pdf. Acesso em: 10ago2020.


      




      

        23 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. MS 23.550/DF. Relator(a): Ministro MARCO AURÉLIO; Redator(a) do Acórdão: Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE. Órgão: Tribunal Pleno. Julgamento: 04/04/2001. Publicação: DJ 31-10-2001 PP-00006 EMENT VOL-02050-3 PP-00534. Disponível em: http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=85979. Acesso em: 11ago2020.
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